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de Educação (SME), pelo orçamento vigente. SECRETARIA 
MUNICIPAL DE GOVERNO DE FORTALEZA, em 10 de agosto 
de 2015. Prisco Rodrigues Bezerra – SECRETÁRIO MUNI-
CIPAL DE GOVERNO.  

*** *** *** 
 

 ATO Nº 601/2015 – SEGOV – O SECRETÁRIO 
MUNICIPAL DE GOVERNO, no uso de suas atribuições legais, 
tendo em vista o que dispõe o Decreto nº 13.076, de 08 de 
fevereiro de 2013 e Decreto nº 13.251 de 13 de novembro de 
2013. RESOLVE atribuir a LÚCIA NUNES DUAVI DE OLIVEI-
RA, Professora, a importância de R$ 440,00 (quatrocentos e 
quarenta reais), valor esse estipulado nos termos do parágrafo 
único do art. 1º do Decreto nº 11.425, de 03.06.03, correspon-
dente a 04 (quatro) diárias da Região dentro do Estado (acres-
cido de uma diária de deslocamento, consoante o que estabe-
lece o § 3º, do art. 2º, do Decreto nº 11.459, de 11.08.2003), no 
trecho Fortaleza/Quixeramobim/Fortaleza, com o objetivo de 
acompanhar a Escola EM N. S. de Fátima, representando a 
SME, em visita à Escola premiada da CREDE 12: EEF Osvaldo 
M. de Almeida, contempladas com o Prêmio Escola Nota Dez, 
nos dias 26.08.2015 à 28.08.2015, devendo a despesa correr 
por conta da seguinte dotação orçamentária: Diárias – 24901. 
12.361.0042.2124.0001, Elemento de Despesa 33.90.14, Fonte 
101, consignadas à Secretaria Municipal de Educação (SME), 
pelo orçamento vigente. SECRETARIA MUNICIPAL DE             
GOVERNO DE FORTALEZA, em 10 de agosto de 2015.            
Prisco Rodrigues Bezerra – SECRETÁRIO MUNICIPAL DE              
GOVERNO.  

*** *** *** 
 

 ATO Nº 602/2015 – SEGOV – O SECRETÁRIO 
MUNICIPAL DE GOVERNO, no uso de suas atribuições legais, 
tendo em vista o que dispõe o Decreto nº 13.076, de 08 de 
fevereiro de 2013 e Decreto nº 13.251 de 13 de novembro de 
2013. RESOLVE atribuir a MARIAN COSTA CAVALCANTE, 
Professora, a importância de R$ 440,00 (quatrocentos e qua-
renta reais), valor esse estipulado nos termos do parágrafo 
único do art. 1º do Decreto nº 11.425, de 03.06.03, correspon-
dente a 04 (quatro) diárias da Região dentro do Estado (acres-
cido de uma diária de deslocamento, consoante o que estabe-
lece o § 3º, do art. 2º, do Decreto nº 11.459, de 11.08.2003), no 
trecho Fortaleza/Santana do Cariri/Fortaleza, com o objetivo de 
acompanhar as Escolas E.M Denizard Macedo de Alcânatara e 
E.M. Monteiro de Morais, representando a SME, em visita           
às Escolas premiadas da CREDE 18: Escolas EEMF Profº 
Geraldo R. Dumonte EMEIF Governador Gonzaga Mota,             
contempladas com o Prêmio Nota Dez, nos dias 26.08.2015 à 
28.08.2015, devendo a despesa correr por conta da seguinte 
dotação orçamentária: Diárias – 24901.12.361.0042.2124. 
0001, Elemento de Despesa 33.90.14, Fonte 101, consignadas 
à Secretaria Municipal de Educação (SME), pelo orçamento 
vigente. SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO DE FOR-
TALEZA, em 10 de agosto de 2015. Prisco Rodrigues              
Bezerra – SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO.  

*** *** *** 
 

 ERRATA - No Ato de nº 496 publicado no dia 
29.07.2015, que concedeu diárias e passagem para CARLA 
MELO DA ESCÓSSIA, ONDE SE LÊ: Diárias - 11.205.19122. 
23.27.0001, LEIA-SE: Diárias - 11205.19.122.0001.2327.0001. 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO DE FORTALEZA, 
em 11 de agosto de 2015. Prisco Rodrigues Bezerra – SE-
CRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO.  

*** *** *** 

 ERRATA - Nos Atos de nº 480, nº 481, nº 485 e 
nº 486 publicados no dia 30.07.2015, que concedeu diárias           
e passagem para os servidores CAROLINE CÂMARA BENE-
VIDES, JORGE ANDRÉ NUNES VERÇOSA e ROJESTIANE 
FERREIRA NOBRE, ONDE SE LÊ: Diárias - 28.901.04.122. 
0001.2307.0001, LEIA-SE: Diárias - 28.101.04.122.0001. 
2307.0001. SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO DE 

FORTALEZA, em 11 de agosto de 2015. Prisco Rodrigues 
Bezerra – SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO.  

*** *** *** 
 

 ERRATA - No Ato de nº 445 publicado no dia 
16.07.2015, que concedeu diárias e passagem para CLÁUDIA 
MARIA SANTOS DA SILVA, ONDE SE LÊ: 03 (três) diárias, 
LEIA-SE: 04 (quatro) diárias. SECRETARIA MUNICIPAL DE 
GOVERNO DE FORTALEZA, em 11 de agosto de 2015. Pris-
co Rodrigues Bezerra – SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GO-
VERNO.  

 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

 

PORTARIA CONJUNTA PGM/SEFIN Nº 001,                                        
DE 31 DE JULHO DE 2015. 

 
Dispõe sobre os procedimentos 
a serem adotados pelos sujei-
tos passivos interessados em 
aderir ao Programa de Paga-
mento Incentivado (PPI), a que 
se refere à Lei Municipal nº 
10.370, de 24 de junho de 
2015. 
 

 O PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO e o 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DAS FINANÇAS DE FORTALEZA, 
no uso de suas atribuições que lhes conferem a Lei Comple-
mentar nº 006, de 29 de maio de 1992, que dispõe sobre a Lei 
Orgânica da Procuradoria Geral do Município, e a Lei Comple-
mentar nº 176, de 19 de dezembro de 2014, que dispõe sobre 
a estrutura a do Poder Executivo Municipal. CONSIDERANDO 
a necessidade de estabelecer normas e procedimentos opera-
cionais para a adesão ao Programa de Pagamento Incentivado 
(PPI) pelos sujeitos passivos interessados, e ainda, as provi-
dências relativas à regularização de créditos do Município de 
Fortaleza, estabelecidos pela Lei nº 10.370, de 24 de junho de 
2015. RESOLVEM: Art. 1° - A adesão ao Programa de Paga-
mento Incentivado (PPI) de créditos tributários e não tributários, 
instituído pela Lei nº 10.370, de 24 de junho de 2015, atenderá 
ao disposto nesta Portaria Conjunta: Art. 2° - Para aderir ao 
PPI e ser beneficiado com os descontos previstos nesse Pro-
grama, o sujeito passivo deve estar em situação regular com 
suas obrigações tributárias, perante a Administração Tributária 
do Município de Fortaleza, relativas aos fatos geradores ocorri-
dos a partir de 1º de janeiro de 2015. § 1° - Para os fins do 
disposto no caput deste artigo serão verificadas as seguintes 
regularidades: I - Se pessoa física: a) Não constar, em seu 
nome, débitos decorrentes de fatos geradores ocorridos em 
2015, referentes: 1 - Ao Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza (ISSQN), se inscrito no Cadastro de Produtores de 
Bens e Serviços (CPBS) como contribuinte deste imposto; 2 - 
Ao Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana 
(IPTU), se proprietário ou responsável por imóvel constante do 
Cadastro Imobiliário do Município, compreendendo todas as 
parcelas do imposto relativo ao exercício, vencidas até a data 
do requerimento; 3 - Ao Imposto sobre a Transmissão Onerosa 
de Bens Imóveis, por ato oneroso inter vivos (ITBI); 4 - Ao 
ISSQN da Construção Civil decorrente de edificações ou de 
acréscimo de área edificada de imóveis cadastrados em nome 
do requerente; 5 - Aos Créditos tributários lançados mediante 
Auto de Infração; 6 - Aos Créditos tributários inscritos na Dívida 
Ativa do Município e ainda não executados; 7 - Aos Créditos 
tributários em execução fiscal. b) Regularidade da inscrição no 
Cadastro Único de Pessoas do Município (CAPE); c) Regulari-
dade da inscrição no Cadastro de Produtores de Bens e Servi-
ços do Município (CPBS), se profissional autônomo. II - Se 
pessoa jurídica e equiparada: a) Não constar, em seu nome, 
débitos decorrentes de fatos geradores ocorridos em 2015, 
referentes: 1 - Ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Nature-
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za (ISSQN), se contribuinte, responsável ou substituto tributário 
deste imposto; 2 - Ao Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana (IPTU), se proprietária ou responsável por 
imóvel inscrito no Cadastro Imobiliário deste imposto, abran-
gendo inclusive, o pagamento de todas as parcelas do imposto 
relativo ao exercício de 2015 vencidas à data do requerimento; 
3 - Ao Imposto sobre a Transmissão Onerosa de Bens Imóveis, 
por ato oneroso inter vivos (ITBI); 4 - Ao ISS da Construção 
decorrente de realização de edificações ou de acréscimo de 
área edificada de imóveis cadastrados em nome do requerente; 
5 - Aos créditos tributários lançados mediante Auto de Infração; 
6 - Aos créditos tributários inscritos na Dívida Ativa do Municí-
pio e ainda não executados; 7 - Aos créditos tributários em 
execução fiscal. b) Não se encontrar omissa quanto à entrega 
de declarações ou ao encerramento da escrituração fiscal a 
que for obrigada; c) Não constar divergências entre os valores 
declarados e os valores pagos de ISSQN; d) Não constar pen-
dência quanto a bloco ou formulário de Nota Fiscal de Serviços 
vencidos; e) Regularidade da inscrição no Cadastro Único de 
Pessoas do Município (CAPE); f) Regularidade da inscrição no 
Cadastro de Produtores de Bens e Serviços do Município 
(CPBS). § 2° - O sujeito passivo que se encontre em débito 
com à Fazenda Pública Municipal resultante de créditos tributá-
rios ou não, cujos fatos geradores tenham ocorrido a partir de 
1º de janeiro de 2015, poderá efetuar o pagamento destes 
créditos em até 4 (quatro) parcelas, sendo que a última parcela 
deverá ser paga até o dia 31 de dezembro de 2015. § 3° - O 
sujeito passivo será considerado regular com débitos de tribu-
tos relativos a fatos geradores ocorridos em 2015, no primeiro 
dia útil seguinte à quitação do débito ou do pagamento da pri-
meira parcela. § 4° - A regularidade com as obrigações previs-
tas no §1° deste artigo deverá ser mantida, inclusive, após a 
formalização de parcelamento pelo PPI. Art. 3° - A adesão ao 
PPI, por meio de pagamento à vista, se atendidas às condições 
previstas no artigo 2° desta Portaria Conjunta, será feita pela 
simples emissão do correspondente Documento de Arrecada-
ção do Município (DAM) e pelo seu pagamento dentro do prazo 
de vigência do Programa. Art. 4° - A adesão ao PPI, por meio 
de parcelamento, será feita mediante requerimento do sujeito 
passivo, nos termos do Anexo Único desta Portaria, no qual ele 
confessará formalmente o débito e indicará o número de parce-
las desejadas. § 1° - O pedido de parcelamento implica adesão 
aos termos e condições estabelecidos na Lei nº 10.370, de 24 
de junho de 2015. § 2° - O sujeito passivo formalizará o pedido 
de parcelamento por intermédio de formulário eletrônico dispo-
nibilizado na Rede Mundial de Computadores -  Internet, pela 
Secretaria Municipal das Finanças, ou por meio de requerimen-
to dirigido ao Órgão competente pela gestão do crédito. § 3° - 
Na realização do pedido de parcelamento pela Internet, será 
gerado o formulário de Pedido de Parcelamento, que deverá 
ser impresso e entregue pelo sujeito passivo ao Órgão respon-
sável pela concessão do parcelamento, junto com os documen-
tos exigidos. Art. 5° - A adesão ao PPI será feita pelo sujeito 
passivo titular da obrigação tributária ou pelo seu preposto, 
devidamente autorizado por meio de mandato público ou parti-
cular. Art. 6° - Para adesão ao PPI, sujeito passivo deverá 
comparecer a um dos Postos de Atendimento, à Secretaria 
Municipal das Finanças ou ao Órgão responsável pela gestão 
do crédito, para assinar o Termo de Reconhecimento, Confis-
são e Acordo para Pagamento Parcelado de Dívida para com o 
Município de Fortaleza. Parágrafo Único - Por ocasião do pedi-
do de parcelamento, o sujeito passivo deverá apresentar os 
seguintes documentos: I -  Se pessoa física: a) Cópia do docu-
mento de identidade e do comprovante de inscrição no Cadas-
tro de Pessoas Físicas (CPF); b) Cópia do comprovante de 
endereço atualizado. II - Se pessoa jurídica, empresário indivi-
dual ou equiparada à pessoa jurídica: a) Ato constitutivo e 
respectivos aditivos, se houver; b) Comprovante de inscrição 
no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); c) Com-
provante de endereço, podendo ser conta de água, luz ou tele-
fone emitido a, no máximo, 60 (sessenta) dias; d) Documento 
de identidade, comprovante de inscrição no Cadastro de Pes-
soas Físicas (CPF) e comprovante de endereço (emitido a, no 
máximo, 60 dias) do sujeito passivo pessoa física, do titular, do 

representante legal ou do mandatário; e) Instrumento de man-
dato, se for o caso. f) Outros documentos considerados perti-
nentes pela autoridade competente para deferir o pedido de 
parcelamento. Art. 7° - Atendidos os requisitos para a conces-
são do parcelamento pelo PPI, será feita a consolidação da 
dívida, considerando-se como data de consolidação a data da 
formalização do parcelamento. Parágrafo Único - Compreende-
se por dívida consolidada o somatório dos valores principais 
dos débitos a serem parcelados, da atualização monetária, da 
multa punitiva e dos acréscimos moratórios devidos até a data 
do pedido de parcelamento. Art. 8° - O pedido de parcelamento 
deferido importa confissão irretratável do débito e configura 
confissão extrajudicial, salvo em caso de comprovado erro no 
valor do tributo confessado. § 1º - O deferimento do parcela-
mento se opera sob condição resolutória, tornando-se sem 
efeito caso não seja efetuado o pagamento da primeira parcela 
no prazo estipulado. § 2º - Na ocorrência do disposto no § 1º 
deste artigo, em relação ao crédito consolidado, confessado na 
formalização do parcelamento, a Administração Tributária ado-
tará as providências previstas no artigo 14 da Lei nº 10.370, de 
24 de junho de 2015. Art. 9° - Os demais aspectos relativos ao 
Programa de Pagamento Incentivado (PPI) observarão as 
normas previstas na Lei nº 10.370, de 24 de junho de 2015, na 
Lei Complementar nº 159, de 23 de dezembro de 2013 e nos 
seus regulamentos. Art. 10° - Esta Portaria Conjunta entra em 
vigor na data da sua publicação. PREFEITURA MUNICIPAL 
DE FORTALEZA, aos 31 dias de julho de 2015. José Leite 
Jucá Filho - PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO.            
Jurandir Gurgel Gondim Filho - SECRETÁRIO MUNICIPAL 
DE FINANÇAS.  

ANEXO ÚNICO DA PORTARIA CONJUNTA PGM/SEFIN                    
Nº 01/2015 

REQUERIMENTO DE PARCELAMENTO 

 N° do Processo 

 

 
REQUERENTE 

Nome/Razão Social Inscrição no CIM/CPBS nº 

 

CNPJ Nº 

 
O sujeito passivo acima identificado requer o 

parcelamento de débito(s) relativo(s) à(ao) 
_______________________________________________, em 
_____ (_________________________) parcelas*, com base 
na Lei nº 10.370, de 24 de junho de 2015 e no seu regulamen-
to. 
*O número de parcelas é limitado à quantidade de parcelas e 
ao valor mínimo da parcela estabelecidos na Lei nº 10.370, de 
24 de junho de 2015, conforme o valor do débito consolidado 
com a atualização monetária e os acréscimos moratórios. 

Competência 

de Apuração 

Data de 

Vencimento 

Valor 

Original 

do 

Débito 

 
Competência 

de Apuração 

Data de 

Venci-

mento 

Valor 

Original 

do 

Débito 

       

       

       

       

       

       

    Total original do débito  

 O presente pedido de parcelamento implica na 
adesão aos termos e condições estabelecidos na Lei nº 10.370, 
de 24 de junho de 2015 e, se deferido, será formalizado por 
meio do Termo de Reconhecimento, Confissão e Acordo para 
Pagamento Parcelado de Dívida para com o Município de For-
taleza. 



DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO 
FORTALEZA, 12 DE AGOSTO DE 2015 QUARTA-FEIRA - PÁGINA 9 
  
IDENTIFICAÇÃO DO TITULAR OU REPRESENTANTE LEGAL 

Nome completo 

 

CPF n° 

E-mail para contato: 

 

Telefone para contato: 

Local e Data 

Fortaleza - CE, _____ de ______________ de 20____. 

Assinatura 

 
OBSERVAÇÕES: 
1. O presente documento é válido como protocolo do pedido de 
parcelamento gerado às __:__ horas do dia 
____/____/_______. 
2. Para a efetiva formalização do parcelamento, o titular, o 
representante legal ou seu mandatário deverá comparecer à 
Secretaria  Municipal das Finanças, com cópia da documenta-
ção exigida, para assinar o Termo de Reconhecimento, Confis-
são e Acordo para Pagamento Parcelado de Dívida para com o 
Município de Fortaleza. 
 
 

SECRETARIA  MUNICIPAL DO PLANEJAMENTO, 
ORÇAMENTO E GESTÃO 

 
 
 ATO Nº 2481/2015 - SEPOG - O SECRETÁRIO 
EXECUTIVO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GES-
TÃO, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o que 
dispõe o artigo 1º, do Decreto nº 13.076/2013, de 08.02.2013 e 
artigo 2º, da Portaria nº 20, de 02.05.2014, publicada no DOM 
de 09.05.2014. RESOLVE, nos termos dos arts. 75 e seguin-
tes, da Lei nº 6.794, de 27 de dezembro de 1990, Estatuto dos 
Servidores Públicos do Município de Fortaleza, conceder Li-
cença Prêmio aos servidores abaixo relacionados, lotados na 
Secretaria Municipal da Saúde: 

 
PROC. N° MAT./NOME QUINQ. PERÍODO DIAS 
P479683/ 

2015 
15894.1 
Silvana Maria Bel-
chior Aguiar Viana 

 
6° 

 
29.01.2010 à 
28.01.2015 

 
 

90 
P566340/ 

2015 
23105.1 
Benjamim Ramos 
de Andrade Juníor 

 
3º 

 

 
16.06.2006 à 
15.08.2014 

 
 

90 
P591144/ 

2015 
11949.1 
Manoel Pereira 
Sales 

 
3º 

 
07.04.1997 à 
06.04.2002 

 
 

90 
P591144/ 

2015 
11949.1 
Manoel Pereira 
Sales 

 
4º 

 
07.04.2002 à 
06.04.2007 

 
 

90 
P591144/ 

2015 
11949.1 
Manoel Pereira 
Sales 

 
5º 

 
07.04.2007 à 
06.04.2012  

 
 

90 
P440020/ 

2015 
15164.2 
Maria Tania Sousa 
Timbó 

 
5° 

 
30.12.2009 à 
29.12.2014 

 
 

90 
 
GABINETE DO SECRETÁRIO EXECUTIVO DE PLANEJA-
MENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO, em 04 de agosto de 2015. 
Renan Ehrich Colares - SECRETÁRIO EXECUTIVO DO 
PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO. 

*** *** *** 
 

 ATO Nº 2482/2015 - SEPOG - O SECRETÁRIO 
EXECUTIVO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GES-
TÃO, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o que 
dispõe o artigo 1º, do Decreto nº 13.076/2013, de 08.02.2013 e 
artigo 2º, da Portaria nº 20, de 02.05.2014, publicada no DOM 
de 09.05.2014. RESOLVE, nos termos dos arts. 75 e seguin-
tes, da Lei nº 6.794, de 27 de dezembro de 1990, Estatuto dos 
Servidores Públicos do Município de Fortaleza, conceder Li-
cença Prêmio à servidora abaixo relacionada, lotada na Secre-
taria Municipal da Saúde: 

PROC. N° MAT./NOME QUINQ. PERÍODO DIAS 
P230742/ 

2014 
14117.1 
Cristiana Maria 
Porto Silveira de 
Andrade 

 
2° 

 
02.05.1996 à 
01.05.2001 

 
 

90 

P230742/ 
2014 

14117.1 
Cristiana Maria 
Porto Silveira de 
Andrade 

 
3º 

 

 
02.05.2001 à 
01.05.2006 

 
 

90 

 
GABINETE DO SECRETÁRIO EXECUTIVO DO PLANEJA-
MENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO, em 04 de agosto de 2015. 
Renan Ehrich Colares - SECRETÁRIO EXECUTIVO DO 
PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO. 

*** *** *** 

 ATO Nº 2483/2015 - SEPOG - O SECRETÁRIO 
EXECUTIVO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GES-
TÃO, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o que 
dispõe o artigo 1º, do Decreto nº 13.076/2013, de 08.02.2013 e 
artigo 2º, da Portaria nº 20, de 02.05.2014, publicada no DOM 
de 09.05.2014. RESOLVE, nos termos doS artS. 75 e seguin-
tes, da Lei nº 6.794, de 27 de dezembro de 1990, Estatuto dos 
Servidores Públicos do Município de Fortaleza, conceder Li-
cença Prêmio à servidora abaixo relacionada, lotada na Secre-
taria Municipal do Urbanismo e Meio Ambiente: 
 

PROC. N° MAT./NOME QUINQ. PERÍODO DIAS 
P632714/ 

2015 
11227.1 
Porcina Dias         
Montenegro 

 
6° 

 
17.02.2010 à 
16.02.2015 

 
 

90 
 
GABINETE DO SECRETÁRIO EXECUTIVO DO PLANEJA-
MENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO, em 04 de agosto de 2015. 
Renan Ehrich Colares - SECRETÁRIO EXECUTIVO DO 
PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO. 

*** *** *** 

 ATO Nº 2484/2015 - SEPOG - O SECRETÁRIO 
EXECUTIVO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GES-
TÃO, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o que 
dispõe o artigo 1º, do Decreto nº 13.076/2013, de 08.02.2013 e 
artigo 2º, da Portaria nº 20, de 02.05.2014, publicada no DOM 
de 09.05.2014. RESOLVE, nos termos dos arts. 75 e seguin-
tes, da Lei nº 6.794, de 27 de dezembro de 1990, Estatuto dos 
Servidores Públicos do Município de Fortaleza, conceder Li-
cença Prêmio à servidora abaixo relacionada, lotada na Secre-
taria Municipal do Urbanismo e Meio Ambiente: 
 

PROC. N° MAT./NOME QUINQ. PERÍODO DIAS 
P608128/ 

2015 
10552.1 
Maria de Lourdes 
Fiuza Porto Carnei-
ro da Cunha 

 
2° 

 
28.10.1986 à 
27.10.1991 

 
 

90 

P608128/ 
2015 

10552.1 
Maria de Lourdes 
Fiuza Porto Carnei-
ro da Cunha 

 
3º 

 

 
28.10.1991 à 
27.10.1996 

 
 

90 

P608128/ 
2015 

10552.1 
Maria de Lourdes 
Fiuza Porto Carnei-
ro da Cunha 

 
4º 

 
28.10.1996 à 
27.10.2001 

 
 

90 

P608128/ 
2015 

10552.1 
Maria de Lourdes 
Fiuza Porto Carnei-
ro da Cunha 

 
5º 

 
28.10.2001 à 
27.10.2006 

 
 

90 

P608128/ 
2015 

10552.1 
Maria de Lourdes 
Fiuza Porto Carnei-
ro da Cunha 

 
6º 

 
28.10.2006 à 
27.10.2011  

 
 

90 

 
GABINETE DO SECRETÁRIO EXECUTIVO DO PLANEJA-
MENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO, em 04 de agosto de 2015. 
Renan Ehrich Colares - SECRETÁRIO EXECUTIVO DO 
PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO. 

*** *** *** 
 

 ATO Nº 2485/2015 - SEPOG - O SECRETÁRIO 
EXECUTIVO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GES-


